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INTRODUÇÃO

Economia e transporte são pastas indissociáveis em qualquer gestão 
do governo (NOBREGA; STICH, 2012). Por consequência, as infraestruturas de 
transporte são fundamentais para o desenvolvimento econômico e social de 
uma região.  O advento das obras de arte em engenharia de transporte e das 
estradas carroçáveis para impulsionar de forma estratégica a ocupação do 
solo data do Império Romano, todavia foi após o surgimento das ferrovias no 
século XIX que as infraestruturas de transporte terrestre ocuparam posição 
de destaque no cenário econômico (NOBREGA et al., 2011).  Há décadas, 
autores como Gauthier (1970), Lewis (1991), Fleming e Hayuth (1994) têm 
investigado a alta correlação existente entre o sistema de transportes e o 
desenvolvimento econômico regional. As pesquisas têm comprovado que o 
alinhamento estratégico dessas áreas está vinculado ao uso e à ocupação do 
solo (HARVEY, 2005).

Uma das principais características comuns aos países desenvolvi-
dos é a alta densidade e a eficiência de seus sistemas de transporte terrestre, 
sejam eles em escala urbana ou macrorregional. Assim, o apelo econômico 
justifica a forte pressão para o aumento da rede tanto rodoviária quanto fer-
roviária nos países em desenvolvimento (LAURANCE et al., 2015), que veem 
essa expansão como um caminho para a melhora da economia. Grandes 
investimentos têm sido feitos em infraestruturas de transporte em todo o 
mundo, especialmente em países em desenvolvimento e em regiões tropi-
cais (LAURANCE; BALMFORD, 2013).

No Brasil, em diferentes épocas, houve mobilizações em prol da 
construção de malhas de infraestrutura de transporte terrestre que pudessem 
promover a interiorização da população e a conexão de diferentes regiões. O 
sistema rodoviário se transformou na principal rede de transporte terrestre 
já a partir da década de 1920, com a consolidação do modelo rodoviário 
na transição das décadas de 1930-40 a partir da criação do Departamento 
Nacional de Estradas e Rodagem (PEREIRA; LESSA, 2011). A malha ferroviária 
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brasileira, que na década de 1940 possuía pouco mais de 35.000 km, iniciou 
um ciclo de falta de investimento e descontinuidade, ao passo que a malha 
rodoviária começou a ser construída, impulsionada pela política estratégica 
do governo que começava a receber as indústrias montadoras de carros e 
caminhões (FERREIRA JÚNIOR, 2016). Atualmente, a malha ferroviária bra-
sileira possui cerca de 30 mil km de extensão e transporta em torno de 500 
milhões de toneladas úteis de carga a cada ano. A malha rodoviária possui 
em torno de 1,6 milhão de km de extensão, uma frota de mais de 85 milhões 
de veículos (DENATRAN, 2014) e é responsável por aproximadamente 60% do 
transporte de carga e 96% do transporte de passageiros (CIA, 2013).  

As estimativas lançadas em 2010 pelo Plano Nacional de Logística 
e Transporte (PNLT) e reforçadas em 2012 pelo Plano de Investimento em 
Logística previam a expansão de 10.000 km de ferrovias e obras de melhora-
mentos e duplicações em rodovias, seguindo diretrizes para a política setorial 
de transporte, como a concessão de vias para o setor privado (BRASIL, 2012). 
Embora o momento econômico tenha freado o ritmo dos investimentos, 
a demanda pela reestruturação viária se faz presente e os planos latentes 
aguardam a oportunidade para serem iniciados.  

Embora o protagonismo das infraestruturas de transporte justifique 
o apelo do desenvolvimento econômico, a sua interação com o meio ambien-
te é ainda um assunto em voga e que tem despertado crescente interesse na 
comunidade científica e entre os tomadores de decisão. Em contrapartida ao 
apelo econômico e desenvolvimentista, a implantação das infraestruturas de 
transporte tem sido o mecanismo primário responsável pela fragmentação 
do habitat e de ecossistemas regionais. Segundo Saunders et al. (2002), es-
tradas de ferro e de rodagem modificam ou substituem padrões preexisten-
tes de cobertura do solo, como áreas alagadas, campos naturais e florestas, 
por sua vez alterando a estrutura e a função da paisagem natural.  

Nota-se, com isso, que as decisões tomadas em transportes são, 
em geral, complexas, as quais não podem ser tratadas como disciplinas 
independentes, seja para estudos logísticos de origem e destino, seja para 
estudos de acessibilidade ou para questões ambientais. As intervenções físi-
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cas resultantes de um projeto viário geram reflexos no contexto geográfico, 
da mesma forma que as intervenções no espaço físico, ou simplesmente na 
legislação ou na política que rege o território, geram reflexos no sistema de 
transportes (NOBREGA et al., 2012). A literatura internacional (BEIMBORN; 
PUENTES, 2003; CAMPOS; ELMIRO; NOBREGA, 2014; WEINGROFF, 2001; 
NOBREGA et al., 2012; STICH et al. 2011) aponta o crescente protagonismo 
das considerações ambientais e sociais na aprovação, no direcionamento e 
na execução dos projetos estruturantes de transporte.

Infraestruturas lineares são responsáveis por uma série de impactos 
ambientais tanto em ambientes terrestres como aquáticos (Figura 1). No que 
se refere ao meio biótico, essas estruturas modificam a paisagem e seu entor-
no e podem atuar como barreiras aos movimentos dos organismos, gerando 
perda e fragmentação de habitat (BORDA-DE-ÁGUA et al., 2017; FORMAN et 
al., 2003; VAN DER REE; SMITH; GRILO, 2015). O tráfego em infraestruturas 
de transporte também é responsável por impactos adicionais, incrementan-
do o efeito de barreira, diminuindo a qualidade dos habitat adjacentes em 
função do ruído e da contaminação química e, mais notadamente, matando 
diretamente milhões de animais silvestres.
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Figura 1- Impactos de rodovias e ferrovias na fauna silvestre, perda de habitat cau-
sada pela instalação das infraestruturas e degradação do habitat adjacente. Ao ten-
tarem cruzar, muitos animais podem morrer por colisões com veículos ou trens (a, 
a’) ou, ainda, por ficarem presos entre os trilhos (b’). Já o efeito de barreira ou filtro 
ocorre porque a presença da rodovia e da ferrovia impede que os animais cruzem 
ou diminuam seu acesso ao outro lado (c), e alguns animais morrem ao tentarem 
cruzar, isso faz com que apenas alguns indivíduos consigam atravessar com sucesso 
(d). A estrada e suas cercanias também podem ser um atrator (e) para a fauna, e a 
vegetação adjacente ou a própria estrada pode atuar como corredor (f), tanto para 
espécies nativas como invasoras, eventualmente resultando em um mecanismo adi-
cional de fatalidades (g)

Fonte: Adaptada de Van der Ree, Smith e Grilo (2015).

A construção de novas estradas, embora possa ser benéfica para as-
pectos sociais e econômicos, pode ser extremamente prejudicial em outros, 
como para o aspecto ambiental (LAURANCE et al., 2015). Há estudos que 
sustentam que é mais interessante econômica e ambientalmente aumentar 
a eficiência da malha de transporte e da produção em áreas já ocupadas do 
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que expandir as fronteiras agrícolas para áreas não ocupadas intensamente 
para esse fim (LAURANCE et al., 2015).

Do ponto de vista ambiental, boa parte da malha viária foi proje-
tada e construída em um período em que não havia uma forte preocupação 
com a preservação do meio ambiente. Grande parte das malhas rodoviárias 
e ferroviárias brasileiras foi construída antes da exigência de licenciamento 
ambiental, portanto, não seguiu a avaliação ambiental de seus impactos nem 
dispôs de medidas de mitigação planejadas e implantadas. Entretanto, atu-
almente, a questão ambiental é intrínseca ao setor de transportes, e o não 
atendimento aos critérios ambientais limita ou impede o projeto ou a opera-
ção de uma rodovia ou ferrovia. Um exemplo disso é o Programa Federal de 
Rodovias Ambientalmente Sustentáveis (PROFAS), Portaria Interministerial 
nº 288, de 16 de julho de 2013 (BRASIL, 2013), o qual tem o objetivo de 
regularizar todas as rodovias federais que não possuem licença ambiental, 
implementando medidas de mitigação e adequando aos critérios vigentes 
em torno de 55.000 km de rodovias em um prazo de 20 anos. 

Tanto no contexto de expansão da malha viária quanto de regula-
rização da malha existente, é fundamental avaliar os impactos ambientais e 
planejar medidas sob a perspectiva da hierarquia da mitigação (CEQ, 2000) 
(Figura 2). Segundo essa abordagem, evitar impactos é a primeira medida 
que deveria ser considerada no planejamento de qualquer empreendimento 
(delimitação espacial ou temporal cuidadosa dos elementos de infraestrutu-
ra, priorizando locais mais distantes de áreas importantes para a conservação 
da biodiversidade ou de risco para a degradação de serviços ecossistêmicos), 
seguida da minimização (medidas tomadas para reduzir a duração, intensi-
dade e/ou extensão dos impactos que não podem ser completamente evi-
tados), restauração (reabilitação de áreas degradadas ou restauração dos 
ecossistemas durante a instalação e ao longo da operação da infraestrutura, 
quando os impactos não podem ser completamente evitados e/ou minimi-
zados) e compensação dos danos ambientais (compensar os impactos resi-
duais adversos que não podem ser evitados, minimizados e/ou restaurados) 
(VILLARROYA; BARROS; KIESECKER, 2014). 
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Embora a compensação procure garantir que os impactos am-
bientais inevitáveis sejam moderados por ganhos ambientais (GIBBONS; 
LINDENMAYER, 2007), um grande problema dessa abordagem é que ela pode 
fornecer a impressão equivocada de que todos os impactos podem ser com-
pensados (KIESECKER et al., 2010). Por exemplo, Villarroya, Barros e Kiesecker 
(2014) mostraram que enquanto alguns países avançam no detalhamento 
das políticas ambientais de compensação na América Latina, muitos parecem 
não ter requisitos fortes em relação ao evitamento dos impactos. É preciso 
reconhecer que quando se opta por compensar antes de evitar impactos, 
segue-se um procedimento inverso à lógica de busca do menor impacto.

Figura 2 - Hierarquia a ser seguida na tomada de decisão da mitigação de impactos. 
Primeiro devem ser tomadas as medidas possíveis para evitar os impactos, depois 
as medidas para minimizar os impactos, para então investir em restaurar locais im-
pactados e só por fim focar na compensação dos impactos que não puderam ser 
evitados, minimizados ou restaurados. Cada uma dessas quatro etapas de mitigação 
deve ser vista como etapa posterior quando os esforços da anterior se esgotarem

Fonte: Adaptada de Kiesecker et al. (2009).
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A avaliação de impactos de rodovias e ferrovias normalmente é res-
trita espacial e temporalmente, focando em impactos locais de segmentos 
de estrada em um período curto de tempo (TEIXEIRA et al., 2016). É impres-
cindível que tenhamos ferramentas que ajudem a identificar os locais onde 
haverá maior impacto ambiental, tanto para orientar a construção de um 
empreendimento quanto para minimizar os impactos de um empreendimen-
to já construído. Diferentes ferramentas de geoprocessamento podem ser 
utilizadas nesses contextos. Embora nos últimos anos a preocupação com 
a identificação e mitigação dos impactos de rodovias e ferrovias tenha au-
mentado (BORDA-DE-ÁGUA et al., 2017; VAN DER REE; SMITH; GRILO, 2015), 
o desenvolvimento e a aplicação do geoprocessamento no contexto do li-
cenciamento desses empreendimentos são ainda incipientes. A espacializa-
ção da avaliação de impactos utilizando ferramentas de geoprocessamento 
é uma abordagem fundamental para qualificar a aplicação de recursos em 
empreendimentos de transporte e evitar que uma grande quantidade de re-
cursos seja desperdiçada e a credibilidade da mitigação seja ameaçada.

Os efeitos de redes viárias em nível de paisagem têm sido negligen-
ciados em avaliações de impacto ambiental em todo o mundo (JAEGER, 2015). 
Ainda, há uma lacuna de conhecimento sobre os limiares de efeitos cumu-
lativos da perda e fragmentação de habitat na viabilidade das populações 
(JAEGER, 2015). Esses impactos raramente são espacializados e considerados 
na definição de traçado. Métodos de análise espacial para planejamento de 
traçado otimizam a definição de corredores de transporte ao considerarem 
múltiplas camadas de variáveis, podendo incorporar diferentes impactos am-
bientais especializados em diversas camadas (NOBREGA et al., 2012).

Ferramentas de geoprocessamento também podem ser aplicadas 
para a definição da localização de medidas para minimização de impactos 
pontualmente após a definição do traçado ou mesmo após a construção da 
via. A mortalidade e a perda de conectividade cumulativas em toda a rede 
viária têm o potencial de afetar a persistência de populações tanto em es-
calas locais quanto regionais (TEIXEIRA et al., 2016). A indicação e a imple-
mentação de medidas mitigadoras têm sido uma estratégia cada vez mais 
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popular em empreendimentos viários. Estruturas como passagens de fauna, 
redutores de velocidade e cercas têm sido instaladas tanto em novas estra-
das como em estradas já consolidadas (BORDA-DE-ÁGUA et al., 2017; VAN 
DER REE; SMITH; GRILO, 2015), o que amplia a necessidade de qualificação 
do planejamento dessas medidas, visando ao aumento da sua efetividade. 
Diferentes abordagens têm sido usadas para qualificar o planejamento da 
mitigação como, por exemplo, a geração de informações para decidir onde as 
medidas devem ser implementadas. A existência de agregações ou hotspots 
de atropelamentos (COELHO et al., 2012; RAMP et al., 2005) e a identificação 
de locais onde os animais cruzam a estrada através do monitoramento do 
seu movimento (GRILO et al., 2012; NEUMANN et al., 2012) são usados para 
determinar locais onde a mitigação é mais necessária. Alternativamente, a 
identificação de conexões da paisagem ou de corredores ecológicos obtidos 
a partir de modelos de conectividade podem ser usados como indicadores de 
locais com maiores taxas de travessias (CLEVENGER; WIERZCHOWSKI, 2006). 
Adicionalmente, atributos da paisagem e da estrada associados aos atrope-
lamentos podem ser usados para predizer áreas com maior mortalidade ou 
travessias em estradas onde a informação sobre a mortalidade não está dis-
ponível (GUNSON et al., 2009). 

Neste capítulo, temos como objetivo apresentar e discutir ferra-
mentas analíticas espaciais que possam ser aplicadas para a avaliação dos 
impactos ambientais de rodovias e ferrovias e o planejamento das ações de 
mitigação. Organizamos a sequência de métodos segundo sua aplicabilida-
de no contexto da hierarquia da mitigação, identificando quais abordagens 
são úteis para evitar e minimizar impactos ou restaurar propriedades das 
paisagens impactadas. Na Tabela 1, apresentamos uma síntese das aborda-
gens propostas, indicando seus objetivos, decisões de manejo decorrentes, 
informações necessárias para a sua aplicação e exemplos de estudos que as 
utilizaram. 
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Tabela 1 - Síntese das abordagens propostas para cada contexto da hierarquia de 
mitigação de impactos (evitar, minimizar, restaurar e compensar)

Objetivos de 
Mitigação Decisões Disponíveis  Abordagens Dados Básicos Necessários Exemplos 

Evitar 
impactos 

(Re)definição de corredor 
ou rota de rodovias ou 
ferrovias. 

 
 
 

Análise 
multicritério 

Camadas descritoras dos potenciais 
impactos; atribuição de pesos a cada 
critério (camada) para diferentes 
cenários de compromissos 
ambientais. 

(NOBREGA et al., 2012; 
KARLSON et al., 2016; 
STICH et al. 2011) 

      
Minimizar 
impactos 

Identificação de locais 
prioritários para 
implantação de ações e/ou 
estruturas de minimização 
da mortalidade de fauna 
em rodovias ou ferrovias a 
serem construídas ou já 
implantadas. 

 
 

Modelos 
preditivos  

Mapas de atributos da paisagem (uso 
e cobertura do solo), mapas de 
probabilidade de ocorrência das 
espécies ou grupos de espécies-alvo 
e mapas de distribuição de atributos 
das estradas e tráfego. 

(BOYLE; LITZGUS; 
LESBARRÈRES, 2017; 
JAARSMA et al., 2007; 
VISINTIN; VAN DER 
REE; MCCARTHY, 
2016) 

 Identificação de locais 
prioritários para 
implantação ou 
qualificação de ações e/ou 
estruturas de minimização 
da mortalidade de em 
rodovias ou ferrovias já 
implantadas. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Análise de 
Hotspots 

Distribuição das fatalidades 
(carcaças), atributos das estradas 
como a distribuição de estruturas já 
implantadas com potencial uso pela 
fauna para travessias seguras e 
topografia. 

(COELHO et al., 2012; 
GOMES et al., 2009; 
PÉRIQUET et al., 2018)  

      
Recuperar 
impactos 

Implantação de ações e/ou 
estruturas para recuperar a 
conectividade da 
paisagem. 

 
 
 
 

Análise de 
conectividade da 
paisagem 

Mapas de cobertura e uso do solo, 
rede viária e outros elementos da 
paisagem de relevância para facilitar 
ou restringir a conectividade 
funcional. 

(GURRUTXAGA; 
LOZANO; DEL 
BARRIO, 2010)  

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Abordagens para Evitar Impactos de Rodovias e 
Ferrovias

Nas últimas décadas, a combinação de Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG) com a avaliação multicritério tem sido aplicada como uma 
abordagem para avaliar a adequação de uma área para receber diferentes 
infraestruturas viárias e, consequentemente, selecionar locais ideais para a 
instalação desses empreendimentos (BARBER et al., 2014; NÓBREGA, 2009; 
NOBREGA et al., 2012; SOUZA; ARAUJO; NÓBREGA, 2014; STICH et al. 2011). 
Em geral, o planejamento de rodovias e ferrovias envolve soluções de de-
cisões críticas e um processo complexo pelo envolvimento de diferentes 
setores (técnicos, socioeconômicos e ambientais). A análise multicritério 
tem como objetivo proporcionar a solução de conflitos entre as variáveis, os 
cenários e as opiniões divergentes entre atores envolvidos no processo de 
tomada de decisão de um projeto como, por exemplo, viabilizar a otimização 
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de recursos disponíveis e ao mesmo tempo minimizar os impactos ambien-
tais (NÓBREGA, 2009). 

O uso de multicamadas pode ser aplicado nas diferentes etapas da 
hierarquia de mitigação, evidenciando áreas potenciais e prioritárias para se-
rem mitigadas, assim como medidas mitigatórias de passagem de fauna, res-
tauração e compensação de habitat (CORLATTI; HACKLÄNDER; FREY-ROOS, 
2009; VAN DER REE et al., 2007; VILLARROYA; PERSSON; PUIG, 2014). No en-
tanto, segundo Karlson et al. (2016), do ponto de vista da biodiversidade, os 
principais efeitos negativos estão relacionados a questões de localização da 
rodovia ou da ferrovia, e, no contexto do evitamento, a análise multicritério 
permite que impactos que já tenham sido preditos possam ser espacializados 
e incorporados na escolha do melhor traçado. 

A instalação de um empreendimento não depende apenas de sua 
viabilidade técnica, mas também da capacidade do ambiente para receber as 
estruturas e mantê-las juntamente com a conservação de seus atributos eco-
lógicos. Para definir essa capacidade, critérios relevantes para a instalação de 
cada tipo de infraestrutura são estabelecidos, podendo ser classificados, por 
exemplo, em critérios de atração, repulsão e exclusão do empreendimento 
(ARANEO et al., 2014). Cada critério reconhecido é representado espacial-
mente por variáveis ambientais que refletem os elementos contidos em cada 
um, entre eles os impactos ambientais (por exemplo, o impacto de remoção 
da vegetação poderá ser representado em um mapa de cobertura do solo) 
(Figura 3A). 

Por meio da análise multicritério é possível atribuir pesos específi-
cos para a ponderação de cada uma das variáveis, permitindo a combinação 
das diferentes camadas em uma só superfície (EASTMAN, 1999; GENELETTI, 
2010) (Figura 3B). A ponderação das variáveis tem como base a inserção de 
uma escala de preferência ou impacto, positivo ou negativo, para cada variá-
vel (CAMPOS; ELMIRO; NOBREGA, 2014), pois envolvem diferentes graus de 
prioridade a depender do critério e do ponto de vista do especialista de cada 
área. Para cada variável espacializada, um mapa em formato raster é gerado, 
constituindo um mapa de atrito e, a partir disso, as informações contidas em 
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cada mapa são combinadas em uma única superfície de custo (EASTMAN, 
1999) (Figura 3B).

A partir da superfície de custo, pode-se gerar como produto corre-
dores principais, nos quais um gradiente de valores (pixels) mostra as áreas 
mais ou menos adequadas da paisagem para a instalação de um empreendi-
mento (Figura 3C). A modelagem de corredores envolve uma escala geográfi-
ca maior e permite que os tomadores de decisão possam avaliar mais de uma 
possibilidade para a definição do traçado do empreendimento na paisagem. 
Com essa abordagem, Stich et al. (2011) e Nobrega et al. (2012) encontraram 
corredores principais para a instalação de uma rodovia ligando o Canadá ao 
México; já Araujo et al. (2015) propuseram corredores para a construção de 
uma ferrovia no Brasil. 

A partir da superfície de atrito, também se podem obter rotas es-
pecíficas e trajetos de menor custo para os empreendimentos (Figura 3C). A 
análise do caminho de menor custo (Least Cost Path Analysis) permite encon-
trar a rota ‘’mais econômica’’ (esse custo não precisa ser expresso em valor 
monetário, podendo ser representado pela vulnerabilidade ambiental) para 
ligar dois locais em uma superfície de custo (COLLISCHONN; PILAR, 2000). 
Para definir o caminho de menor custo sobre uma superfície com diferen-
tes regiões de resistências ao movimento, podem ser aplicados algoritmos 
que combinam duas superfícies separadas, uma representando o ponto de 
origem e a outra a distância de custo. Com base nisso, a linha de menor cus-
to é rastreada pelas células vizinhas de cada pixel com menor valor até o 
ponto de destino (COLLISCHONN; PILAR, 2000). Atualmente, existem várias 
aplicações recentes desse método envolvendo empreendimentos viários 
(ATKINSON et al., 2005; EFFAT; HASSAN, 2013) e outras estruturas lineares 
(BAGLI; GENELETTI; ORSI, 2011).

A avaliação dos impactos ambientais se baseia em juízos de valor 
e, portanto, envolve subjetividade na definição dos pesos dos critérios re-
presentados. Segundo Effat e Hassan (2013), nas alternativas locacionais dos 
projetos, muitas vezes estão representadas apenas as alternativas de maior 
interesse dos proponentes. Para avaliar a consistência dos corredores ou 



GEOPROCESSAMENTO
NA ANÁLISE AMBIENTAL

Thaise Sutil|Jori Ramos Pereira
Nilzo Ivo Ladwig | Jairo José Zocch

Jader Lima Pereira

229

caminhos gerados, uma análise de sensibilidade deverá ser realizada para 
se apurar quão sensíveis são os resultados aos pesos empregados para os 
diferentes critérios (GENELETTI, 2003). 

Um dos desafios da análise multicritério é incorporar camadas que 
descrevam o conjunto dos impactos decorrentes da implantação ou expansão 
de rodovias e ferrovias, ilustrados na Figura 1. Em geral, apenas a potencial 
perda de habitat é espacialmente estimada (KARLSON; MÖRTBERG, 2015). 
Contudo, existem sugestões de abordagens para espacializar o efeito barreira 
ou filtro e a degradação dos habitat (HELLDIN et al., 2013). Com base na 
incorporação dos impactos na fase de planejamento dos empreendimentos, 
Karlson et al. (2016) desenvolveram métodos para o planejamento de um 
corredor ferroviário também na Suécia, onde o design e a localização do cor-
redor foram baseados em critérios ecológicos de quantidade de habitat e de 
conectividade. Com exceção desse estudo, desconhecemos outros trabalhos 
que tenham utilizado essas abordagens ou similares para gerar camadas dis-
tintas da perda de habitat em estudos multicritério de infraestruturas viárias.

Figura 3 - Representação esquemática dos passos metodológicos para obtenção de cor-
redores principais e de trajetos de menor custo ambiental de empreendimentos viários

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).
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Abordagens para Minimizar Impactos de Rodovias e 
Ferrovias

Nesta seção, apresentamos uma abordagem para predizer locais 
onde haverá maior risco de atropelamento de fauna, mesmo antes de um 
empreendimento ser construído, quando os dados de atropelamentos não 
estão disponíveis ou são inexistentes. Diferentes estudos com diversos gru-
pos taxonômicos já mostraram inúmeras características tanto das estradas 
quanto da paisagem que estão diretamente relacionadas às colisões de veí-
culos com a fauna e que podem ser incorporadas nos modelos de predição 
(GUNSON; MOUNTRAKIS; QUACKENBUSH, 2011). No contexto da hierarquia 
da mitigação, a abordagem preditiva aqui apresentada pode ser utilizada 
para minimizar o impacto de atropelamento de fauna.

Para um animal ser atropelado em um determinado trecho da via, 
existe a necessidade de ocorrência de dois processos sequenciais: primeiro 
ele precisa ocorrer naquela área e tentar cruzar a estrada ou ferrovia naquele 
trecho e, então, ser abalroado por um veículo. Assim, o risco de atropela-
mento é tanto dependente da configuração da paisagem e da ocorrência e 
do movimento dos animais (GRILO et al., 2011; GURRUTXAGA; SAURA, 2013; 
LEWIS et al., 2011; THURFJELL et al., 2015) quanto da probabilidade de colisão 
(JAARSMA; VAN LANGEVELDE; BOTMA, 2006). Modelando conjuntamente a 
probabilidade de ocorrência de um animal (que pode definir a probabilidade 
de travessia) e a letalidade da estrada (probabilidade de colisão), podemos 
então prever os locais com maior ocorrência de atropelamentos.

Os atropelamentos podem acontecer principalmente em segmen-
tos de estradas mais bem conectados (GRILO et al., 2011), portanto, mapas 
de conectividade de habitat são uma alternativa para avaliarmos as probabi-
lidades de travessia dos animais em estradas (JAARSMA et al., 2007; PATRICK 
et al., 2012; SANTOS et al., 2013). Esses mapas podem ser construídos a par-
tir de diferentes informações (mapas de distribuição potencial das espécies, 
mapas de adequabilidade de habitat, dados de movimentos dos organismos 
ou a opinião de especialistas) e através de diferentes ferramentas como a 
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teoria dos circuitos (LEONARD et al., 2017) e corredores de menor custo 
(MCRAE; KAVANAGH, 2011), por exemplo. 

Entretanto, nem sempre áreas com maior número de travessias ou 
maior conectividade são áreas com agregações de atropelamentos (BOYLE; 
LITZGUS; LESBARRÈRES, 2017; NEUMANN et al., 2012). Em função disso, 
para complementar os modelos de previsão de atropelamentos, é preciso 
considerar a letalidade da estrada além da probabilidade de travessia. Há 
algumas sugestões na literatura para calcular a probabilidade de um animal 
ser morto ao cruzar uma estrada (HELS; BUCHWALD, 2001; JAARSMA; VAN 
LANGEVELDE; BOTMA, 2006; VAN LANGEVELDE; JAARSMA, 2004). Essa pro-
babilidade pode ser calculada utilizando-se diferentes atributos dos animais, 
como o tamanho corporal e a sua velocidade de travessia, além das carac-
terísticas das estradas, como volume de tráfego, velocidade e largura dos 
veículos e largura da estrada. A equação abaixo é a mais usada na literatura:

1-exp(-N*(a/v)

Em que: “N”é o volume de tráfego em metros por minuto, “a” é a 
zona de morte em metros (largura dos veículos e comprimento do animal) e 
“v” é a velocidade do animal em metros por minuto. 

A zona de morte deve ser multiplicada pelo número de faixas que 
a estrada apresenta ou pode ser também substituída pela largura da estrada 
se essa informação estiver disponível. Essa abordagem já foi aplicada para 
modelar a probabilidade de colisão para répteis (BEAUDRY; DEMAYNADIER; 
HUNTER, 2010; IOSIF; POPESCU, 2013; LITVAITIS; TASH, 2008; MEEK, 2009) 
e mamíferos (LITVAITIS; TASH, 2008; LITVAITIS et al., 2015). O tamanho e a 
velocidade dos animais podem ser obtidos através de bancos de dados publi-
cados como o PanTHERIA para mamíferos (JONES et al., 2009). A velocidade 
dos animais é uma variável difícil de ser acessada, sendo o uso de percentis da 
velocidade máxima já registrada para a espécie uma alternativa (JAARSMA; 
VAN LANGEVELDE; BOTMA, 2006; VAN LANGEVELDE; JAARSMA, 2004). 
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Lembrando sempre que diferentes espécies apresentarão comportamentos 
distintos ao interagirem com a estrada (JACOBSON et al., 2016). O volume de 
tráfego é possível de ser modelado a partir de características relacionadas às 
populações humanas, como densidade populacional e distância das cidades 
mais próximas (VISINTIN; VAN DER REE; MCCARTHY, 2016).

Já há trabalhos que integraram a abordagem da paisagem com o 
risco de atropelamento baseado na equação mencionada acima (JAARSMA et 
al., 2007; PATRICK et al., 2012). Eles utilizaram o tráfego de veículos como a 
principal variável da estrada e modelos de simulação de movimentos dos ani-
mais para modelar o risco de atropelamento para anfíbios e répteis (PATRICK 
et al., 2012) e para texugos (JAARSMA et al., 2007).

Embora seja uma abordagem promissora, ainda são necessários 
trabalhos que validem essas predições, como o que foi feito por Visintin, Van 
der Ree e Mccarthy (2016). Esses autores utilizaram a probabilidade de ocor-
rência das espécies (proveniente de um modelo de distribuição potencial da 
espécie), o volume modelado de tráfego e a velocidade modelada dos veícu-
los para predizerem os atropelamentos de espécies de mamíferos australia-
nas em uma escala de rede de estradas (VISINTIN; VAN DER REE; MCCARTHY, 
2016, 2017), concluindo que os modelos tiveram um bom poder de predição 
do atropelamento desses animais. Além de trabalhos com rodovias, modelos 
preditivos de colisão em ferrovias também foram validados e a velocidade 
dos trens e a ocorrência das espécies foram variáveis importantes para a pre-
dição de atropelamentos de cangurus no sudeste da Austrália (VISINTIN et 
al., 2018). 

Hotspots de fatalidades podem ser definidos como áreas de alto 
risco para colisões entre veículos e animais em rodovias e ferrovias devido 
à presença de agregações de atropelamentos (GUNSON; TEIXEIRA, 2015). 
Ainda, especialmente em ferrovias, muitos animais podem morrer presos 
entre os trilhos sem a necessidade de colisão com o trem (BUDZIK; BUDZIK, 
2014). Vários métodos foram usados para descrever os padrões espaciais de 
fatalidades e localizar hotspots (GUNSON; TEIXEIRA, 2015). Como a mortali-
dade tem efeitos importantes sobre a persistência das populações (JACKSON; 
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FAHRIG, 2011), é lógico que hotspots de fatalidades sejam uma das ferramen-
tas preferidas para guiar onde os recursos para mitigação serão investidos ao 
longo de uma estrada (TAYLOR; GOLDINGAY, 2010). Entretanto, em algumas 
situações, os hotspots de fatalidades podem não ser bons indicadores dos lo-
cais onde a mitigação é mais necessária como, por exemplo, em situações em 
que a mortalidade do passado determinou o declínio das populações e são 
poucas as fatalidades por colisão que ocorrem atualmente (TEIXEIRA et al., 
2017) ou em situações de tráfego tão intenso que os indivíduos evitam a via.

Análises espaciais para explorar hotspots de atropelamento devem 
ser realizadas em duas etapas. A primeira delas deve ser testar a hipótese 
de completa aleatorização dos eventos (complete spatial randomness, CSR) 
e a segunda deve ser a identificação de onde os hotspots estão localizados 
(CLEVENGER; CHRUSZCZ; GUNSON, 2003; COELHO; KINDEL; COELHO, 2008). 
Primeiro testar a aleatoriedade dos dados evita que hotspots sejam identi-
ficados em vias em que as colisões ocorrem segundo uma distribuição de 
probabilidades uniforme, mas para isso é preciso que a amostragem seja su-
ficiente (o número de carcaças não pode ser muito baixo). Com base nos re-
sultados obtidos no teste da hipótese CSR, caso ela seja refutada, a posterior 
identificação da localização dos hotspots pode ser feita (GUNSON; TEIXEIRA, 
2015).

Explorar diferentes escalas é importante quando se testa a presen-
ça de agregações nos dados de fatalidades, uma vez que isso pode indicar 
em quais escalas as fatalidades são agregadas ou dispersas e informar quais 
escalas utilizar para localizar os hotspots. O teste K de Ripley, o método mais 
utilizado para testar a ocorrência de agregações, tem a vantagem de respon-
der a essa questão explorando uma amplitude de escalas espaciais (RIPLEY, 
1981). Testar a agregação dos dados em diferentes escalas pode ajudar o 
pesquisador a tomar decisões embasadas sobre os parâmetros utilizados 
nas análises para identificar a localização de hotspots. A maioria das análises 
utiliza parâmetros que devem ser definidos pelo usuário, como o tamanho 
de banda e de célula no caso da análise de densidade de Kernel, o tamanho 
do buffer nas funções de densidade e o tamanho do círculo e do trecho da 
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estrada no caso da análise de Identificação de Hotspot. Os parâmetros es-
colhidos em cada uma dessas análises influenciam os resultados obtidos, e 
se o pesquisador não estiver preocupado com essas decisões, poderá obter 
resultados que não fazem sentido (LEVINE, 2007).

Um exemplo desses dois passos de análise são os testes disponíveis 
no software Siriema (COELHO et al., 2014). A análise K de Ripley, também 
conhecida como função K de redes, é um método baseado em distâncias, 
usado para avaliar a não aleatoriedade de eventos em distribuições espaciais 
ao longo de múltiplas escalas (CRESSIE, 1993; LEVINE, 2007; RIPLEY, 1981). 
Essa função conta o número de atropelamentos dentro de círculos de raios 
crescentes centrados em cada um dos eventos, identificando se os eventos 
são significativamente agrupados ou dispersos (OKABE; SUGIHARA, 2012). 

A análise de Identificação de Hotspot compara o padrão espacial 
observado com aleatorizações dos dados considerando uma distribuição 
de probabilidades uniforme para determinar a significância estatística 
dos hotspots. Nessa análise, a estrada é dividida em trechos de mesmo 
comprimento, um círculo é centrado em cada trecho e os eventos de 
atropelamento dentro desse círculo são contados. A soma é multiplicada por 
um fator de correção que considera o comprimento de estrada dentro do 
círculo em cada posição, resultando em um valor de intensidade de agregação 
para cada trecho. Para avaliar a significância dessa intensidade, intervalos de 
confiança são gerados com base em simulações de Monte Carlo dos eventos 
de atropelamento (COELHO et al., 2014).

A avaliação da relação da paisagem com características de movi-
mento das espécies pode nos ajudar a entender melhor o porquê da concen-
tração das fatalidades de animais silvestres em trechos das rodovias e fer-
rovias (GRILO et al., 2011). A variação espacial na mortalidade pode ser um 
resultado da abundância local da espécie, do volume de tráfego local e/ou 
de fatores que aumentam a probabilidade de colisão, como a velocidade dos 
veículos (COELHO et al., 2012). Atributos da paisagem circundante podem 
ter um papel importante nessa explicação, uma vez que estão relacionados 
a maior ou menor ocorrência e abundância de uma espécie no entorno da 
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estrada. Já os atributos da própria estrada definem a letalidade de um trecho 
e são importantes variáveis preditoras. 

Diversos modelos explicativos de atropelamentos já foram apresen-
tados na literatura (GUNSON et al., 2009) e o conhecimento sobre quais vari-
áveis estão mais relacionadas às fatalidades pode indicar alguns fatores que 
podem ser manejados (como a iluminação artificial, velocidade da via, etc.). 
Uma abordagem alternativa seria a extrapolação desses modelos para predi-
zer a ocorrência de hotspots de atropelamento em outras regiões, podendo 
inclusive definir a implementação de medidas mitigadoras em função dos 
atributos do entorno. Porém, para isso, é fundamental o desenvolvimento 
de estudos testando a validade da extrapolação desses modelos no tempo e 
no espaço. 

Abordagens para Recuperar a Conectividade
Recentemente, identificou-se que a densidade de rodovias é tão 

alta ao redor do mundo que a maioria dos fragmentos sem rodovias possui 
área menor do que 100 ha e apenas 7% dos fragmentos possuem áreas maio-
res do que 10.000 ha (IBISCH et al., 2016). No atual cenário mundial, onde 
a dispersão é um dos principais mecanismos de adaptação das espécies às 
mudanças climáticas, a conectividade na paisagem se torna um elemento 
ainda mais importante (HELLER; ZAVALETA, 2009; VOS et al., 2008), e a recu-
peração da conectividade das paisagens transpostas por estradas pode ter 
um papel fundamental nesse processo. É necessário avaliar e indicar áreas 
prioritárias para desfragmentação dessas paisagens muito fragmentadas, 
nas quais possam ser implementadas ações de restauração da conectividade 
para aumentar a permeabilidade da paisagem (GURRUTXAGA; SAURA, 2013), 
possibilitando que a fauna cruze as estradas, diminuindo a mortalidade por 
atropelamento e conectando populações. 

Programas regionais ou nacionais de desfragmentação de estra-
das já vêm sendo implementados há alguns anos em alguns países, como 
a Holanda (VAN DER GRIFT, 2005) e a Suíça (TROCMÉ, 2006). O Programa 
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Multianual de Desfragmentação da Holanda (http://www.mjpo.nl/english/) 
foi aprovado pelo parlamento em 2005 com a meta de aumentar a conectivi-
dade das paisagens interceptadas pela malha viária e reduzir a mortalidade 
em áreas-problema identificadas através da análise da influência da rede 
viária existente na viabilidade populacional de 10 espécies focais (VAN DER 
GRIFT, 2005). A Suíça desenvolveu um mapeamento dos pontos em que a rede 
viária intercepta importantes corredores ecológicos para espécies florestais 
mapeados com base em dados de entrevistas e de áreas usadas para caça e 
usando um modelo de permeabilidade da paisagem (TROCMÉ, 2006). Esse 
programa teve como objetivo aplicar esforços para restaurar a conectividade 
nos pontos mapeados e identificar áreas para a compensação dos impactos 
da infraestrutura viária na conectividade em áreas com maior potencial de 
conservação (TROCMÉ, 2006). Um dos métodos possíveis para identificar os 
pontos onde a conectividade precisa ser restaurada se baseia na teoria de 
grafos, que utiliza uma estrutura matemática para modelar a relação entre 
uma série de objetos. Para isso, as manchas de habitat são consideradas 
nos que são conectados por arcos (URBAN; KEITT, 2001). Gurrutxaga e Saura 
(2013) utilizaram essa abordagem e criaram arcos conectando áreas flores-
tais protegidas através de caminhos de menor custo que, no caso estudado, 
equivalem a caminhos de menor resistência da paisagem ao movimento de 
mamíferos florestais. Esses grafos foram construídos sem considerar o efeito 
de barreira ou filtro imposto pelas estradas, e os locais em que os arcos dos 
grafos cruzaram estradas foram definidos como áreas prioritárias para des-
fragmentação da paisagem (GURRUTXAGA; SAURA, 2013).

Embora no exemplo acima a teoria de grafos tenha sido aplicada 
no contexto de restauração da conectividade em escalas regionais ou nacio-
nais, a mesma abordagem pode ser utilizada na fase de planejamento do 
traçado de novas estradas para escolher corredores ou rotas que compro-
metam menos a conectividade da paisagem (VASAS et al., 2009). Nesse caso, 
o objetivo seria evitar o impacto da fragmentação, podendo ser identificado 
um gradiente de importância dos arcos para a conectividade regional e essa 
informação ser incorporada como uma camada na análise de multicritérios.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dificilmente alguém discordará de que as decisões de manejo, 
em qualquer contexto, deveriam ser orientadas pelas melhores evidências 
disponíveis, obtidas a partir das melhores abordagens científicas. Contudo, 
são abundantes os exemplos em que as recomendações têm origem na ex-
periência, tradição ou especulações (PULLIN; KNIGHT, 2001). Neste capítulo, 
discutimos um conjunto de análises espaciais as quais julgamos que possam 
contribuir para a ruptura desse hábito, especificamente no contexto do licen-
ciamento de infraestruturas viárias de transporte terrestre.

O conjunto de abordagens apresentadas não é exaustivo, ou seja, 
não abrange o espectro completo de impactos potenciais dessas infraestru-
turas. Nossa intenção foi, através dos exemplos escolhidos, apresentar um 
conjunto complementar de abordagens que desse suporte a decisões que 
precisam ser tomadas nas várias fases da implantação desses empreendi-
mentos, do planejamento de novas vias à regularização ambiental de estra-
das já implantadas, e nos vários níveis de intervenção ao longo da hierarquia 
de mitigação de impactos.

Embora a maioria dessas abordagens já tenha sido proposta há 
mais de uma década, são raras as Avaliações de Impacto Ambiental, seja no 
âmbito do licenciamento de projetos individuais, seja no âmbito do planeja-
mento estratégico da expansão da rede viária, em que mais de uma delas te-
nha sido aplicada. Mesmo quando aplicadas, é comum restringirem-se a um 
ou poucos impactos (ex. a análise multicritério em geral só considera perda 
de habitat) ou adotarem métodos pouco robustos (ex. análise de hotspots de 
fatalidades sem avaliar a sensibilidade de escolha da escala ou significância 
do padrão encontrado). Nossa expectativa é que este capítulo contribua para 
promover a adoção de abordagens analíticas de suporte à decisão cada vez 
mais robustas, focadas nos potenciais impactos dessas infraestruturas para 
que tenhamos estradas apenas onde elas são justificadas (LAURANCE, 2015) 
e que produzam os menores níveis de impacto possível.
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